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A educação constitui o setor 
ri. fundamental para o pro-
gresso da sociedade brasileira, 
que deve ser considerada como 
n primeira prioridade do Estado 
brasileiro. Os governos federal, 
estaduais e municipais, por im-
posição constitucional, têm 
obrigação de dar educação a to-
aos, particularmente aos caren-
tes de recursos. 

Se falta ao Poder Público a 
'condição de oferecer escolas a 
todos, cabe ao setor privado, 
Como sempre ocorreu, ter ação 
supletiva e criar escolas onde e 
quando elas forem necessárias. 
Além do mais, desde que o Bra-
sil foi signatário da "Declaração 
Universal dos Direitos do Ho-
mem", há de haver oferta de 
escolas de diferentes padrões, 
possibilitando ao pai o direito 
de escolher o tipo de escola que 
deseja para seus filhos, seja ela 
pública ou particular, confessio-
nal, leiga, profissionalizante, bi-
lingüe etc. Certamente o pai não 
abrirá mão é de que seja uma 
boa escola! 

Deixadas de 
ladó as discus-
sões filosóficas 
e as paixões 
ideológicas, a 
educação no 
brisil conver-
teu-se, em pou-
Cós anos, de 
excelente em de 
má qualidade. 
Os governos 
que tinham 
obrigação de 
expandir e me-
lhorar o ensino 
público, la-
mentavelmen-
te, falharam. O ensino particu-
lar, em certos casos, infiltrado 
por aproveitadores e aventurei-
ros,gananciosos, levou todas as 
escolas, inclusive as tradicionais 
e comprovadamente boas, a se-
rem punidas pelo governo, que 
as levaram a dificuldades de so-
brevida econômica através de 
inconseqüente tabelamento de 
mensalidade. Tabelamento que 
está levando as próprias autori-
dades à emissão de sucessivas 
Medidas Provisórias, na busca 
de soluções que corrijam o peri-
go de nivelar por baixo e obri-
gar escolas de alto padrão a pa-
gar mal aos bons professores e a 
baixar o padrão e a qualidade 
dos serviços prestados. 

Por outro lado, famílias de 
poucos recursos são forçadas a 
procurar escolas particulares, 
fugindo das escolas públicas 
que, na sua grande maioria, ofe-
recem ensino de nível muito bai-
io. Isto porque os salários irri-
sórios pagos aos professores do 
ensino público afastam as me-
lhores cabeças, as greves suces-
sivas prejudicam os alunos e 
Corrigir todos esses desacertos 
desespera os administradores sé-
rios — que sabem onde estão os 
problemas, mas, não têm como 
solucioná-los. 

É simplesmente inacreditável 
que ainda estejam, neste fim de 
século, discutindo, inteiramente 
fora da realidade, antinomia en-
tre escola pública e privada. 
Ora, o que interessa ao povo 
brasileiro, são escolas e escolas 
para todos, e de nível semelhan-
te às melhores do mundo. Pouco 
importa se são públicas ou par-
ticulares, brasileiras ou estran-
geiras, católicas ou budistas. O 
que importa, sim, é que tenham 
boa qualidade. 

A Associação Brasileira de 
Educação, que tenho a honra de 
presidir, e que quer tornar a ser 
órgão de opinião em matéria de 
educação, mantém grande espe-
rança de que o governo do pro-
fessor Fernando Henrique Car-
doso multiplique as escolaS 
públicas e selecione as boas es-
colas particulares para dar a to-
das condições de prestar servi-
ços de ensino de primeira 
qualidade, única maneira de 
possibilitar ao Brasil poder vir a 
competir com outras nações 
neste mundo cada vez mais glo-
balizado. 

Enquanto o Governo Federal 
clama "Acorda Brasil! É hora 
ae Escola", e conclama a todos 
para o esforço imenso de educa- 

ção do povo e para extinguir a 
defasagem da educação brasilei-
ra, o projeto de lei n° 828/94, 
oriundo da mensagem n° 255/ 
94, do prefeito do Rio de Janei-
ro, César Maia, já aprovado pe-
las Comissões de Justiça e Re-
dação de Abastecimento, 
Indústria, Comércio e Agricul-
tura e de Administração e As-
suntos Ligados ao Servidor Pú-
blico, da agrégia Câmara dos 
Vereadores, estabelece que são 
"toleradas" as atividades de cre-
che, ensino até o 1° grau e ensi-
no não seriado nas zonas resi-
denciais (exceto na ZE — 1) e 
estabelece muitas condições res-
tritivas. Em primeiro lugar, a 
expressão "toleradas" sugere fa-
vor, concessão favorecida —
por que não usar "permitidas"? 
Adiante condiciona a criação de 
escolas a audiência da vizinhan-
ça e a não causar incômodo à 
vizinhança e acrescenta "poden-
do ser impostas restrições relati-
vas a horários de funcionamen-
to". 

No mundo moderno não 
existem regras impeditivas de 
funcionamento de escolas, em 

qualquer local e a qualquer hó-
ra, e de construções de prédios 
próprios para instituições de 
educação, que podem, livremen-
te, ser aprovadas em qualquer 
rua. Existem muitos casos de 
passagens elevadas para alunos, 
sobre a via pública, de um lado 
para outro de quadras, onde 
existam instalações dos dois la-
dos. 

Um grande educador — não 
me lembro se terá sido Anísio 
Teixeira — disse que a melhor 
escola era a mais perto da casa. 
Os usuários dessas escolas serão 
preferentemente os seus vizi-
nhos e o que pode ser incômodo 
para um casal de "velhos ran-
zinzas" pode ser uma ótima so-
lução para um jovem casal que 
tenha uma criança pequena. Um 
curso noturno pode ser uma ne-
cessidade para jovens dos arre-
dores, que trabalham durante o 
dia e que estariam fugindo dos 
riscos de uma cidade violenta. 

Há, portanto, razões sociais e 
interesses respeitáveis para aten-
der a necessidade de criar esco-
las em zonas residenciais. Isto a 
própria mensagem do prefeito 
reconhece. 

Surpreende o retrocesso que 
se está praticando no Rio de 
Janeiro, tornando quase im-
possível a implantação de no-
vas escolas — públicas e parti-
culares — e possibilitando a 
formação de um cartel forma-
do pelos colégios, faculdades e 
até universidades, atualmente 
em funcionamento. Estas insti-
tuições poderão cobrar ágios 
na venda de suas licenças de 
funcionamento (alvarás), co-
mo se sabe, direito insuscetível 
de revogação pelo município. 
Outras, que funcionam de ma-
neira não legalizada, podem 
até ser boas escolas e terão de 
ser fechadas imediatamente, 
ou continuarão à mercê de fis-
cais de tributos do município. 
Talvez a matéria possa ser ob-
jeto de um reestudo e esteja a 
merecer um substitutivo. 

A mídia não trouxe à apre-
ciação da sociedade o assunto, 
não lhe deu informação, nem 
importância e o projeto corre 
de gabinete para salas de co-
missões sem que a matéria seja 
discutida pelos interessados. E 
o interessado, no caso é o Bra-
sil. 
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